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ORGANISANÍ CONSUITORIA EMPRESARIAL E EVENTOS LTDA, inscritâ no Câdestro Nacionâlde

Pessoa lurídica - cNPJ do Ministério da Fazenda sob o ne 38.010.505/0001{0, estabelecidâ no

Setor SCS Qo. 06, BL. A LT. 110, sala 308, Asa Sul, CEP 70324-900, na cidade de Brasília, Distrito

Federal, rep.esentada por seu responsável legal ÁTlta FtlÍosA cÀsTELo BRANCO DÂNTAS,

portedor da cârteira profissionãl ne 12885 OAB/MA, 25.032 - OAB/DF e inscrito no CPF sob o

ns 810.434.493-53, residente e domiciliâdo nesta cidade, dorâvante denominada Recorrida,

vem, com fllcro no Art.4e, xvlll da Lêi 10.520/02 e Subitem 10.2.3. do respectivo Editâ|, à

presênçâ de Vossã Sênhoria, nâ mêlhor formâ do Direito, obsêívândo os princípios

constitucionâis basilarês de todo e quâlquer procêdímento licitatório, âpresentar as

CONTRARRÁZÕES AO RECURSO ADMIÍ{ISTRÁTIVO

apresentâdo pela Recorrênte lNovE cuRsos E TREINAMENÍOS ASSESSORIA [TDA, CNPJ ne

47.071.871/OOO1-74, já 9uãlificâdã em respêctrvo recurso, face à decisão do senhor pregoeiro

na prefeiturâ municipel de Alto Alegre do Pinderé que declerou a Recorridâ vencedoíâ do

certame em epígrâfe.
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ADM INISSIBII-IDADE DAS COÍ{TRARRAZÓES

A doutrinâ âpontâ como prêssupôstos das CONTRARRAZÔES: a existência de um recuíso
âdministrativo que vísà a anulação da decisão da autoridade administrâtivâ, devendo ser
tempestiva e devidamente Íundamentada, contrapondo os pedidos do respectivo recurso
administrativo.

Folhas

i-i

O rec!rso protocolado foi âssinâdo âtrâvés do soflware adobe âcrobãt. Ao âbrir o arquivo,
primeirâ notificâção quê se recebe é que â assinaturã é inválida, vide:

S€ndo assim, contrarrazoa-se amplâmente justificado pelos dispositivos legais âtinentes,
conforme os termos do art. 4e, XVlll da Lei 10.520/02 e 11.2.3. do íespedivo Edital, vide: "será
concedido o prazo de 3 (três) diãs pãra apresentação das ra?ões do recurso, ficando os demars
licitantes loBo antimados para aprêsentar contrârrazões em iguel número de diâs",

oestarte, a presente contrarrazões é tempesüva e, portanto, devendo ser recebida e, como será

vist:r mais a Írente, sêus fundamentos a€olhidos. Vide ata, "22/1112023 N:51:52 - Sistema - O
pre2o para recursos no processo foi definido pelo pregoeiro para 2211/2023 às 18:00, com
limite de co nt rârra2ào p aía 3O11112023 às 1AfiO:'
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Vide o que â jurisprudência de diveÍsos Tribunais entendem do âssunto:
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EMTNÍA] RECURSO OROINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANçA.

CONCORRÊNCIA PÚBLIcA, PRoPoSTA FINANcEIRA sEM
ASSINATUM DTSCLASS T CAçÁO, PRINCIPIOS DA VINCULAçÃOAO
INSTRUMENTO CONVOCATóRIO E DO ]ULGAMENTO
OBIETIVO. 1.5e o licitante apresênta sua proposta finânceira sem àssinatura
ou rubricâ, restã carâcterizâdâ, pêla âpócrifâ, a

inexstência do documênto. 2. lmpõe se, pelos princípios da vinculação ao
instrumento convo@tório e dojulsamento objetivo, a

desclassiÍcação do licitanteque nãoobservou êxigência pescritâ no editalde
concoíê.cia. 3. A observância ao principio

constit!cional dê preponderáncia dâ propôstâ mais vantajosa pare o Poder
Público sê dá mediante o coteio das propostâs
válidas aprêsentadas pelos concorentes, nâo havendo como incluir na

êvalla(ão â oÍêrta eivada dê nulidade- 4. É imorescindível
a assinatura ou rubíica do licitantê nã suâ propo§ta financeirâ, sob penâ de a

Adm nistração não poder exiSir-lhê o cumprimento
da obrlgação a que se sujeltou. s. Ne8ado provimento ao reculso.

TRT-10,,
RECURSO ORDINÁR O, VÍCLO DE REPRESENTAçÁO. ASSINATURA

DIGITALIZADA. "(...) As procurâçõês (...) poí mêio das quâls sê prêtendia

conferir podêÍês (...)nãodêtêm vâlidãde legal, vêz que a assinâtura aposta se

deu por meio digitàl s€m a devida .utentiôção. Trata{e de assinatura
digitálizàdã imprêssa por melô êletrôni.ô, pôdendo se afirmar quê tais
documentos não foram, de fato, assinados, não sendo, sequer, cópia passível

de a{]t€nticação. (...) Não conhêço, pois, do refêrido apelo, assim como de
suas respectivas contíarazôes poíquanto pÍejudicadas." lProcesso: 00205-
2010 811-10-OO 0 RO - Ac. 1s Turma ' iel. lun PAULO HENRIQUE BLÂ|R

lulsado em 09/11/2010).

TRT-10. 
j

"(...)Asprocurâçôes (...)poÍ meiodas quais sê pretendia confêíkpodeíes (...)

não detêm vâlidade legal, vezque â âssinâtura apostâ se deu poí mêio digital
s€m a devidê êutenticação. Trata-sê de assinaturã digitalizãda impressa por

meioêletrônico, podêndo seàfirmãrquetais documêntos nãoforam, defâto,
assinados; não sendo, 5eq!êí, cópia passível dê áutenncação. (...) Não

conheço, poi5, do rêferdo âpêlo, assim romo de suas respectvas

contraríazões porquanto prejLrdicadas."

TCEIúG:a

1...).
Além dtsso, nos documentos âcima citados, o Tribunal de lusnçâ de Minâs

GeraÉ anãlisoü o merito da questão, objeto da prêsente análitê, tãosom€nte
no que concernê à ausência de assinaturã nâ ProPosta comercial da ora

denunciante, matéria sobre a qualêst€ ÓrtãoTécnico, na análisê inicialde fls.

Fõr,ãa 
""Processo no

oâta de Publicação: 24106/2011
HENRIQUE BLÀIR IuISâdo em

Pàgina 1/24
de BÍasila, Ddriro Êedêral

L RMS 23640/Dr
, TRT-10 000014873 201151000u DF, oata de I u lgãm entot 151o612a77,
I Processo: OO2O5 2010-811 10 0O 0 RO Ac. 1q Turrnâ Rel. ,uiz PAULO

09/77/2OtO
TTCEMG-Denuncia 850985
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Processo
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72 â T4,sepronunciou no mesmo sentido: /Estando 
a proposta sem aseinâtura

do proponente, fica ela destituÍdâ de vâlor pâía fins de licitaÉo, poí se katar
de documênto apócrifo.'

t...t."

Dê boa-íé reconhece-se quê, no pre8ão eletrônico, âcessâ-se â plâtaformâ mediãnte login e
senha do usuário, todàvia, é fato que a assinâturâ não é válidâ e que a jurisprudênciâ pátriâ

entende que Íecursos como estes são êpócrifos.

II_ DO FICHAMENTO DO CHAT

Seguem abaixo ostrechos pertinentes do chat mais recentes que tem pertinência com o Íecurso

chàt
27 /11/702316158:51- Sistemâ . O íornecêdor INOVE CURSOS

ÍREINÀ 4ENTOS ASSESSORIÀ LTDÀ-MÉ enviou recurso paÍa o lote
0006.
77 /11/7023 16.50'.21 - Sistêma - O fomecedor INoVE CURsOS
ÍREINÁÀ,{ENÍOS ÂSSÊSSORIA LTDÀ . ME enviou recurso para o lote
0004.
21/1111023 16:40,59 - Sistema - 0 fomecedor INOVE CURSOS
TREINÂTiENTOS ASSESSORIA LTDA - ME enviou recurso para o lote
0005.
27/11/1023 16t17,47 - Sisterna .O fornecedor INOVE CURSOS

TR:lNÂ},IENTOS ASSESSORIÂ LTDÂ - ME enviou recurso para o lote
0001.
77111/2073 16:17:53 - Sistema -O fomecedor INOVE CURSOS

TREINAIiENTOS A55E55ORIA LTDÂ - MÉ enviou recurso para o lote
0002.
27t11/102316i15i35 - Sistema -O fornecedor INOVE CURSOS

ÍREINÂI ENTOS aSSESSORIA LTDÂ - ME enviou recurso para o lote
0001-
17111/2023 09:51:57 - Sisiernà - O pràzo pâra rêcursos no processo

foi deÍinido peto pÍegoêito p a27/1112021às18:00, com lirnite de
contrarrô?âo pôÍa l0/11/2023 às 18:00.

11/1112013 09150:06 - Sistema - lntenção: DectaÍo minhà intenção de
recurso, visto qúe â empresa ORGÀN|SÂNT C0NSULTORIA
EMPRESARIAL t EVENTÔS LTDA, apresentou composição de custos
incompatível e preços inexequiveis incapazes de exeautar as
demandas de sêrviÇos-
22l t 1/2023 09:50:06 - sistemà -

para o tote 0001.
7) / 11/1O?1O9t?7:15 - Sistenà -

ÍREINÁr'^ENTOS ASSESSORIÂ LTDA
para o lote 0006.
17 / 1't / 7023 09i76:53 - Sistema -

TREINÁ,I{ENTOS ASSESSORIA LTDA
para o lote 0005.

lntençáo de Íecurso for deferida

O Íorne.edor INOVE CURsOs
. ME declarou intençáo de recurso

O fomecedor INOVE CURSOS
- ME declârou intençáo de recurso

22/11/7023 o9:26t37 - sistema - O fomecedor lNovE CURSoS
TREINÁ {ENÍoS ASSESSORIÀ LTDÁ .ME declarou intenção de recurso
para o lote 0004.

Páa,n.4124
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Folhas nô
Drocesso

ZZl 11/2073 O9iZ6'.'t0 - Sistema .O fomecedor INOVE CURSOS

TREINAÀ ENTOS ASSESSORIA LÍDA - lÁE dectarou intençâo de recurso
pàra o lote 0003.
22111t2023 09i25:4O - Sistema - O fornecedor INOVE CURSOS

TRÉlNAlvlENTOS ASSESSORIA LÍDÂ - l E dectârou intenção de recurso
parã o lote 0002.
2211111023 09i25t17 - Sisterna - O fornecedor INOVE CURSOS

TREINATffNTOS ASSESSORIA LToA - ME dectarou intencão de recurso
pãrà o lote 0001 .

21/ 1't l2O73 't6t04:79 - Sistema - Pàrã o lote 0001 foi habilitado e
declarâdo vencedor o fornecedo. ORGANISÁNT C0NSULIoRIÀ
E/úPRESARIAL E EVENTOS LTDA.
21í11/20231ói04:19 - Pregoeiro - Sendo àssim, tendo em vista que
já haviâ sido àceitô a proposta formutada pela empresa supracitadà,
procedo na sequêncià. sua habiLitação no sistema.
21111/7073 16:04:17 - Pregoeiro - senhores íoÍnecedores, iníormo
que à êmprêsâ oRGÀNl5ÁNÍ CONSULÍoRlA EMPRESARÍAL E EVENTOS

LTDA clãssificadà pãra o Lote 1, àpresentou a do.umentâção de
habilitaçáo dê âcordo com o prêvisto no Edita[, bem como, em
consulta ao Sistêmâ de Cadâstrarnento Unificâdo de Fornêcedores 1l
SICÂF constãtou'se que estâ possui nenhum jmpedimento/proibicào
de contratar aom o poder púbtico, dêvendo nesse ato ser certificado
e anexado ao processo os parârnetros de pesquisa reatizada junto a
respectiva plataforma.

21/1117023 16:02:06 - Pregoeiro - Boa tàrde, senhores fornecedores,
retomando 05 trabathos do PE SRP n" 019/2023.
21/1112023 14:13149 . Pregoeiro - Retornando os trabalhos .lo dia de
hoie, às 1ó:00hs. Náo deixern de acompanhar as sessôes. Até lá!
21111/2023 14i13136 - Pregoeiro - 5€nhores ticitantes, a sessão será
suspensà parà ônálise da ptânilhâ de composiçào de custos das
empresas detentoras dos menores paeços quanto aos Lotes 3 e 4, e da
documentação de habjtitaçáo das empresas delentoíâs do menor
preço quânto aos Lote 1, 2 e 5.

21111/1023 14:04:07 - Sistema - O vaLor vencedor pârâ o lote 0001

foi alterado para RS ó99.992,0o parã co.responder a p.oposta
reâdequada.
21111/1013 14t04107 . Sistema - Â proposta rêâdequada enviada parâ

o lotê 0001 íoi aprovada pelo Prêgoêiro.
2-11111107314:03:51- Prego€iro - A oulro tanto, a emp.esà
ORGANISANT CONSULÍORIA EMPRESÁRIAL E TVENTOS LTDA dEtENtOTà

do menor preço quânto ao Lôte 01 ãp.esentou conforme §oticitado â

sua composiçào de custos, promoverei a aceitàçào da proposta
formuLada peia empresa tLrpracitàda.
21111/)013 14i93:41 - Pregoeiro . Outrossrm, jnfo.mo que a emprêsa
EXECUÍE ASSESSORIA AOMINISTRATIVA, INFORMATICÂ,

C0NTÂBlLlDÂDE, ÂUDITORIA E PERICIA LÍDÁ detentora do menor
preço quanto ao Lote 04, apresentou sua proposta readequada, bem
como, apresentou uma ptanithô de composiçáo de custos.
21/11/2023 14103t32 . Pregoeiío - De início, Informo qle a empresa
VITAE - CURSOS PROFISSI0NÂLlZÀNTEs LÍDÂ detentora do menor
preço qlanto ao Lote 01, âpresentou sua propostâ readequada, bem
como, apresentou !ma ptanitha de composiçào de custos.

?áaina 5114
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Processo

71/11/2011 14103t14 - ?regoeiro - 3oa taÍde, Senhores Íornecedores,
retoma.do os trabalhôs Cô PE SRP n" 039/2ll2l.

1/1112023 09:14t4A " ?.egoei.o - Retornando os trabathos no dia de
hoje, às 14:00hs. Não dêixêm de acompanhar as sessóes. Âtó {á!
21/11/2023 09t14.78 - Pregoeiro . senhores licilaltes. a sessào seÍá
suspensà neste momento em íunçáo da àbert!ra de prazo pârâ envio
dâ do.umentaçáo soticitâda quânto âos Lotes I e 4, pàra ànálise da
pLànithà de composrçáo de.ustos das empresas Celentor"as dos
menoaes preços quànto âos Loles 1, 2 e 5, e da documeÍrtaÇào de
habititaçáo da empresã detentorâ do menor preco quanto âô Lote 6.

t...1

11/11Í7013 09:16 19 - Sistema - a data timjte de envio de proposta
readequdda pard o .ote 0001 foi deÍ1idd peto Dregoelro pà-a
17 /11/7013 às 11i16.
17 /11/7023 09:Í6:3? - Pregoeiro - Desta íeita. tendo êm vjstâ a

desctassiÍicaçãs da licilante que !íerlou o menôr preço para o tote
01, em ürtude da nào apreseÍrtação dô composÍçáo de custos ou
documentos que comlrôve ã exequibiiidâde, convoco no prazo de 2
(duas) ho.as a Emprera subsequente pãra que apresente a pÍoposta
de preÇos adequàdà ào seL -.t'n'o lance, em à ouivo u lico. por mero
da opçáo envia. ânexo do sistenâ, conÍorme modelo aontido no
anexo lll do editat, e tomando por bâse que o preço ofertado ficou
em 65,34 do valo. orÇado pelo l'{u.lj.jpio, ou seja, abâixo de 70 do
vâlor orÇado, o que denola em juizo perflrn.tório possibiiidade de
inexequibiLidôde dâ prôposia, ra?âo pela deve junto com proporta
apre§entar composiçáo de custos, drscriminando os valores dos
custos) bern como, outros do.umento§ passiver's dê comprovaI a
exequibjlidade da proposta, sob pena de ler o lànce desclassificado,
conforme item 7.3. do Edital e ar1. 41. PAR 3". da Lei n.'8.óó6193.
17 /1117023 09t11:28 - Pregoeiro - Tendo em vistã o silêncio das
ticitantes quanto a possibilidâde de negociaçào, razáo pela qual
entendo como desinteresse Lácito, damos continuidade ao certame,
17 /1111023 09,05:OO - Sistemã - À otivor Dando continuidâde ao
certame aonvoco, soticito em râzào do djsposto no art. 38 do decreto
10.024l2019 qle veriíique a possibudade de reduzií o vaLor da sua
proposta.

17 /11/1013 09:03:58 - Sjstêma ' Foi àberta negociàçáo parâ
0001. O prazo é atê às 09108 do dta 17 /11J1073

17 /11/7023 09:01:16 - Sistêma " O tote 0001 tem como novo
ãrrematante ORGANlSÀNT CONSUITORIAEIâPRfSARIAL Ê EVENTOS

LTDÁ com tÀnce de RS 700.000,00.

17 /1117023 09101ao1 - Pregoeiro - ,e inicio, iníorrno que a empresâ T
M M PMZERES LTDA detentora dos menores preços quanLo aos Lotes
01 e 05 não apresentou lua proposta readequàdâ, razáo petâ quat,
deve ter suas propostes desclassiíicadas, e conYocada enlpresas

17 /111?02j A9t00t43 - Píegoeiro - Bom dia, Senhores fornêcedores,
retomandô or trabalhos do PE SRP n" 039/2023.

I...1

Págiia 6174
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16/1'l/202316.41:59 - Sistema - A datà limite dê ênvjo de píopostâ
readequada para o lote 000í Íoi deíinidâ peto pregoeiro parà
17t11/2013 àsOAi42.
16/1111013 16:41:48 - Pregoeiro . Dito isto, tomando por base o íim
do êxpediente às 18:00hs, o prâzo pârâ envio dâ documentaçáo
encerra-se amanhã às 8:42h§.
16/111101316i39:46 - PrêSoeiro - Desta íeita, tendo em vistà a
desctassjficâção da Licitânte que ofertou o menor preço pàrà o tote
01, em vjrtude da não apÍesentaçáo da composiçáo de custos ou
documentos qle comprove a exequibiljdade, convoco no prazo de 2
(duas) horas a Empresã subsequente pârã que apÍesente a proposta
d€ preços adequôda ao se! últjmo lance, em aÍquivo único, por meio
da opçâo enviar anêxo do sistema. coníorme modelo contido no
anexo Ill do editâI, e tômãndo por base que o preço ofertado íicou
em 49,90 do vator oÍçado pelo Municipio, ou seja, abaixo de 70 do
vâlor orçado, o que denotâ êm juizo peíunctório possibilidadê de
inexequibifidade da pfoposta, razào peta deve junto com proposta
apresentar composição de custos, discrimrnândo os vàlores dos
custos, bem como, outros documentos passiveis de comprovar a
exequibilidade da proposta, sob penâ dê ter o lance desctassiÍicâdo,
conforme iteÍn 7.1. do Edital e ôrt. 41, PAR l", da Lei n.'8.66ó193.
16111/2OZ) 16:35:37 - Pregoeiro - Têndo em vista o sitêncio das
ticr'tantes quanto a possibitidade de negociação, razão peta qual
efitendo como desinteresse tácito, dâmos continuidade ao certâme-
t...1
't6111/702316:77140 - Sistemâ - Foi aberta negociaçâo pârà o lote
0001. O prazo é até à5 1ór33 do dia 1ól1112023.
t...1

1611117023 16t23:13 .Sistema 'O íornecedor F. RODRIGUES DO

NÂSC|IúENTo foi desclâsJifirado para o lote 0001 peto pregoeiro.
16/11/2023 16.22.56 - PÍegoeiro - De inicio, iníormo que a F.
RODRIGUES DO NASCIMENTO detentorâ dos mêôores preços quanto
aos Lotes 01, 05 e 06 náo apreSentou à composição de custos, nem
iuntou nenhwa documentação que €omprovasse a êxequibjlidade de
suâ propostaj bcm como, nâo §oticitou prorrogaçào de prazo parâ
apresentaçâo, razáo pela quat, deve ter suas p.opostas
desctàssiíicadâs, ê convocada empresâs remanescentes.
16/11/2023 16.21:11 - Pregoeiro - 8oa tarde, senhores fornecedorer,
rêtomando os trabathos do PE SRP n'019/2021.
I...1
16/11/1023 14:05:14 - Pregoeiro - Senhores licilantes, a sessáo seÍá
suspensa nest€ momênto em função da abertura dê prazo para envio
da documentâçáo soLicitada.
't6/1117023 14105.28 - Sister.a . Motivo: Soticito o ênvio no prazo de
2 (d!as) horàs da composiçáo de €ustos, discriminando 05 valores dos
custos, bem como, outro§ documentos passiveis de comprovar a
exequibjtidadê da proposta, sob pena de ter o tance desclassifjcàdo,
conforme iteín 7.3. do Editat e àrt. 41, PAR 3", da Lei n.'8.66ó193.
t...1
16/11/201314i03,18 - Sistema . Forar. soticr'tadas ditigências para o
tote 0001. O prázo de envio é âté às 16:01 do dia 16/11t2023.
16111/2073'l4iOZi58 - Pregoeiro - lnÍormo que a empresa F.

RODRIGUE5 D0 NÀSClMlNTo apresentou sua proposta readeqLlada
quaÍrto os Lotes 1, 5 e 6, todavia, anatisândo 05 prêços ofertados,
e5tes ficaram em 10,82 (tote 1), 38,42 (tote 5) e 19,91 (lote 6) do

?áaina 7124

Setor SCS qO.06, BL. A LT. 110, saa 308, Asa S!1, CEP 70324-900, ná cid.de de Brasflia, Oislriio Fedêól
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Folhas no
Píocesso no

vâlor oÍçado peio Municrpio, ou se.ja, abaixo de 70 do vâtoí orçado, o
que denota em juízo perfunctório possibiljdâde de inex€quibitidade
da propostô, ràzáo pela quaL soticito o envio.o prazo de 2 (duàs)

horas da composição de custos, discriminando os vatores dos custos,
b€m como, outros dôcumentos pôssjveis de comprovâr â
êxeqlibilidade dâ proposta, sob pena de ter o lance desclà§sificàdo,
confoÍme itêm 7.3. do Editat e ãÉ. 41, PAR l", da Lei n." 8.666/93'
16t11/101314101.48 - Prêgoeiro' Boa tàrde, Sênhores fornecedores,

retomando os trabaLhog cleste Pregáo.

16/11/LOD O9:5lt5Z - Pregoeiro _ Senhores licrtãn(es. soliclto o

envio, no prazo de 2 (drtas) horas, das propostag de preços adeqladâ
ao seu Úttimo (ance, em arqujvo Únl'co, por meio dà opçâo envlar

anexo do sistema, coníor.nê modelo contido no a§exo lll do editat.
16/ 11/2021 09:51:35 ' PÍegoeiío ' Tendo em vista o sitêncio dà§

licitantes quanto a possibitidade de negocjaçào, razáo peta qual

entendo como desinterê§se tácito, damos continuidade ao certame

16/'! 1/2023 09:45:05 - Sistemâ - À otivo: Bom dia, Senhor ticitante,
solicito em razáo do disposto no ârt. 38 do decreto 10.024/2019,

soticjto que verifique a possibUdâde de Íeduzlr o vator dâ sua

propostà.

aberta negociaçáo Para o lote
16/ 11 t2023.

Il
1611112023 o9i41 17 ' Sistema ' O tote 0001 teve coflTo arremâtãnte
E RoDRlGUEs Do NÂsClMENTo'ME com lance de RS 510 000'00'

t "1'

III.DA SíNTESE DO RECURSO

A Recorrida apresentou proposta de menorvalor e foiclassificâda, assim como apresentou todá

a documentação de habilitação conforme e fol habilitada' Ao finâl aprêsentou sua píoposta

readequada e composição de custos e íoi declarada vencedora'

rrêsignadâ fãzendo menção à lei anti8á e nova de licitaçôes (sendo que para este certamê vâle

somente a 1ei8.666/93) a Recorrente apresentou manifestação de intenção de recuÍso que foi

a"f"ria" p"to p."go"i,o:'221].]-12023 09:50:06 -sistema _ lntenção: Declâro minha intenção de

,".r^o, uoa qr-" 
" ".pr"." 

oRGANISANÍ CoNSULTORIA EMPRESARIAL E EVENToS [TDA'

âpresentou composição de custos incompativel e prêços inexequíveis incâpazes de executãr as

dernandas d€ serviços." E, dentro do pra2o estabelecido apresentou ãs razões de seu recurso'

Emresumo,reproduziuoteordoitemT,3eT-3,1quedefineoqueépreçoexequívelêocritério
io"Ji,"f.onfot."o..r.455-TCU'Plenário Alega ainda que "Não h ouvê-pt"CtTl!ã: 9: ::tt:
à" uàr"-,t"*,"ao, -ntrâtação" e que não informou " 1)coMPoslçÃo DE REMUNERAÇAo

isl*Ãô, 
'lo,.,oruois, 

HoRAs ExÍRAs); 2) BENEFÍclos MENsals E DlÁRlo-s 3) lNsuMos

i*0,*rrot (rtu,tonuat, tvarÉRlAls, EQUIPAMENToS, MÁaulNAs); 4) ENcaRGos soclals E

iootoa*,srot (rNss, FGTS, 13" sAúRlo, FÉRÁs, ETc) 5) cusros lNDlRETos' TRIBUÍos E

LIJCRO". Destôrte que não apÍesentou a proposta conforme edital'

E, por fim, que o preço era inexequivel considerãndo o valor estrírado do edital e o !!!l!9 (e não

o vâlor real) da proposta do Recorrido.

Pégina8/14

Setor SCS OO.06, BL a LT' 110, laa lO8, Àâ Sul, CEP 7032/l'9oo' 'a 'idade 
de Brâsilia' DúÍiro Fêdê'ál

"ri-"-,,"*a 
.-.Or*. -. -CNPI Organisant Bôlion'38010 505/00010O

1ól11/2023 09:41:51 - Sistemà - Foi

OOo1. O prazo é âté às 09:50 do dia
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Porfim, requer a inabilitâção do Requerido (âo invés dâ desclassificação da proposta), o efeato

suspensivo e envio à âutoridâde superior pârâ enálise.

rv- oo MÉR[o
4.1 Do Nâo eÍêito susoenslvo do recurro

Elucidâdora é o entendado da Professora simone zanotello de Oliveiras:

Como se analisa o efeito dos recursos?

A advogada esclarece que interposto o recurso, â âutoridâde quê o
recebe (aquela que expediu o ato) promove um prévio juízo sobrê o
cumprimento dos pressupostos recLrrsais e com relação ao próprio
ato, para v€rificar a possibilidade de seu conhecimento/ bem como
realiza a definição acerca do efeito em que seíá recebido
(devoluüvo/suspensivo).

"O efeito "devolltivo" faz com que haja a submissão da questão à

âutoridâde previstâ em lei ou superior hieÍáÍquico, visando âo

reexame da mâtéraa. Com relação ao efeito "suspênsivo", que impede
o prosseguimento dos efeitos da dêcisão, é cabível ãpenas nos casos

em que a lei atribuir ta I efeito.

Nesse cofltexto, temos que a Lei Federal 8.665/93 dispõe que apenas

os recursos Íefeíentes à habilitação otr inabilitação do licitênte e ao
julgamento das propostas é que possuem o efeito suspen5ivo,
promovendo a inteÍ.upção do processo êté â decisão final, inclusive
com o intuito de se evitar o conhecimento entecipado de situãçôês
que possam interferiÍ no julgamento da licitação- No entanto, a lei

também dispõe a faculdade do recebimento dos demais recursos com

o êfeito suspensivo, por meio de um juí2o discricionário do

âdministrador, desde que tal ato seja motivado e se fundâmente em
râzões exclusivamente de interesse pÚblico, nos câsos em quê houver
justo receio de prejuízo de dificil ou incertã reparação decorrente dâ

execução da decisão".

No pre8ão, a lei específica de íegência não atribui qualquer efeito ao

recurso. "No entanto, destaca-se que, somente após decididos os

recursos, é que â autoridade competente poderá eÍetuar a

adjudicaçâo ao lacitante ven€edor, nos termos do disposto no inc, Xxl

do art.4s do referido diploma legal, que foi repetido no art. 27 do
decreto que regulamenta o pregão eletrônico na esferâ federal, o que

dá a ele, por consequênciã, um efeito suspensavo", conclui-

sZANOTELLO, Simone de Olivena.5 principais dúvidâs sôbrê íêcursos âdministÍãivos. Solicit. Ponàlêm
09/10/2018 Di5pon ível êm: <https://ponâ1. so llicita.co m. brlNoticia/1417415 pri. clpâis'd%c3%BAvidas

sobrê-rêcorsos-administrativos>, Acesso em 29-nov.2023,

PáAina 9124

seior scs oD.06, aL. Á LT. l10, slá 3oa, &á sul, cEP 70324.900, nã.idãdê de Srasilia, ois$ito Fedeêl
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Assim 5endo, a Lci 8.666/93 não atribuiu eÍclto sLspensivo ao
4.2. A Administracão Pública ê o Preqoeiro cumpriíâm a Lei

recurso de reconsideração,

Assim ficou a ordem de clâssificação do pregão êm questão:

RANKING DO PROCESSO
Prefe ura Mirnicipalde Allo Alegíe do PindaÍé
Prêíeilurâ Municrpâ de Alto AlêgÍe do Pindâré

Reg stro de Preços Eletrônlco - 039/2023

0001 - LOÍE 0l lvalor dê Reí6rênci!: 1.071.200.20

Folhas no

Processo

Peíceba
at
b)

c)

d)
e)
Í)

c)
h)

.)

queem relação ao lote 1:

O valor esümado do edital foi de RS 1.071.200,20;
13 êmprêsâs partjciparam;
4 emprêsâs não apresêntaram lances, estando com o preço "cheio";
S empresas ficararr na casa do 1 milhão.
2 emprêsas ficaÍâÍn ná cêsa dos 900 mil (estando aía Re€orrente lnove em 8 lugar);
4 emprêsâs ficeíãm na câsa dos 700 mil (estando aía Recorrida Organisant em 3

lugar);
2 empresas ficaram na casâ dos 500 mil.
Não só o lote 1, mas outros lotes tâmbém $vêrâm â solicitêção do Prêgoeiro em
demonstrâra composição dêcustos. A linhã de cotteÍoi70%.
Foisolicitadã ã Orgahisânt, assím como das duas prirneiras â proposta reâdequâda e

composição de custos.

As empresês em 1e e 29 lugar não apresentaram a píoposta readeq!ada. Muito provêve m€nte
porque s€us preçoseram jnexequíveis, poi§ os sÊus preçosofertados se aproximavam dos custos
da Organisant (a proposta da Orsanisênt erê maior). E, enião Íoa solicitado à Recorrida. Assim
detêrminou o prêgoe ro à Rêcorrida:

761717a1a3 ú:39:46 Pregoeiío Desta feta, tendo em vistâ a

descassificaçào da licitante que ofertou o menor preço para o ote 01, em
virtudê dâ rãô âpresentãção da composição dê cunos ou documentos qu€

Pé'ina LOl24
sêtor scs qD. 06, BL. a Lt 110, çâtâ 30a, Âsá sul, cEP 70324,900, na cidâde de Brasllà, DisÍito Fêde6l -
oEãnrsãnt arendrmentoaôpm3r.cÕm -CNPI Orgânitâôt Bâllon - 38010 505/0001'00
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í- olhas no

Processo no

comprove a erêquibilidade, convoco no praro de 2 (duas) horas a Emprêsa

subsequente pârà que âprêseôie a propostã de píeços âdequada ao sêu

último lance, em ârquivo único, por meio da opção enviar anexo do sistema,

conforme modelo contrdo no ânexo lll do edital e tomando por base que o

preço ofertâdo ficou em 49,90 do valoÍ orçado pelo Município, ou seja, abai'o
de 70 do valor orçado, o q!ê dênota em júizo peíundório Possibilidade de

inêxequibilidade dâ proposta, razãopêlâ devejuntocom propostaapresentâr

composição de custos, discriminando os valores dos custos, bem como,

ouúos documentos passivêis de comprovara exequibilidade da proposta, sob

pêna de t€r o lânce desciassificado, €onforme rtem 7.3 do Edital e art 43,
'PAR 3e, da tei n.-ô 8.666/91.

76ll]/2023 L6:1531 _ PreSoeiÍo _ Íendo êm vista o silêncio das licitãntes
quanto a pos§ibilldâde de neSociâção, razão pelâ quâl entendo como

desinteresse técto, damos continuidâdê ao certame

Vejamos o que decidiu o TCÊ/MG recentemente sobre o tema:

DENÚNCIA. PRÊFEITURA MUNICIPAL, PREGÂO PRESENCIAI, PRESTAçÃO DE

SERVIçOS CONTINUADOS COM DEDICAçÂO EXC[{,]SLVA DE MÃO DE OBRA

ÍERCEIRIZAOA. OESCLASSIFICAçÂO DA EMPRESA, INEXEqUIBILIDADE DA

PROPOSTA. PARCIALMENTE PROCEOENTE. APLICAçÃO DE MULTA,

A desclasslficâção da licitação por inexequibilidâde, seín oportunizar à

licitantê demonsvâr â exequlbilidadê de sr.ra proposta, bem como a sÚa

cãpacidâdê de íornêcer os bens ou êxêcutar os 5etu ços de âcordo com or

cíitéíios e.ondiçôes êxigidos no editâl licitatório, implica em iíegulâridade e

enseja ã âplicaçâo de multã âosSestores públicos.

(Proc€55o 1110146 - Denúncia. R€lator conse heLío Wanderlev Ávila'

oelab€râdo em 8/3/2023. Publicado ho DOC êm 1413/2023)

É de extrema importância que o gestor Saranta que as propostas presumidamente inexequiveis

sejem objeto de evaliação câutelosâ e acuredâ, mediante a realazação de dala8ências, sob pênâ

de ofensâ âo obienvo de se assegurâr a seleção dâ proposta mais vântâjosa perâ a

Administrãção.

A Recoí da tem expeítÍse para desenvolver suos otívidodes com os melhores recursos olinhodos

o custos ocessíveis. E, não rcolizou ingeíêncio nos seus custos paío dor o lonce finol, mot si '
cottou em seu lucío. O que nõo é vedodo por lei. O Íoto de lucrot menos, é umo decisõo

empresariol do empreso dionte do plonejomento estrotégico e comerciol do mesmo poto o

petíodo considerohdo o gerchciomento de íiscas. Ahtmâ, assim, que tem total condiçõês dê

executâr o objêto nos termos do editâl

Não obstânte, se prestâr âtençáo nâ composição de clstos que â empíese Vitae Curso6

Profissionalizante5 Ltda (vencedorâ do lote 3) apresentou mais 5implificadâ do que a Recorridâ

no lote 1; assim como a emprese ana K. M. Bâíro5 Ltdê para o lote 2,

A Recorrido atém de especificor detothadonente os custos, como a vdlor dã hota por dluno'

instrutoíes, motetiot didótico, mote ol poro oÍicino, kit pedogógico do poíticipohte, custo com

colÍebreok (lonchesl, dia os/hosPedoqem/possdgem/olimentoçõo do equipe, kit de opoio de

tiinomento prot'issionol, locoçõo de moteÍiol técnico' custo com moteriol gráfico/impretsões,

obíiu os contos de quonto pagorá em ttibutos, seu lucrc e oté suo reseNo de conüngêncio'

PáEINA LLN4

sêrôr SCs OO. 06, â1. A !T. lto, sala 3o!, Aia Sul, CIP 701249Cf, na cidâde de Brasílla' Di«rito Fêdêral
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Setor 5C5 OO. 06, BL. Â LÍ. 110, sala 308, Asa Sú1, CEP

orran'sanl .lendrmento@4mai com -CNPI Orgânisânt Balion

)rocesso

PáAina 72124
10314 9.ú, na cidade de Srasília, Diírito Fêderal -
- 3a.010.505/@01-@

Nesse diopasãq o Pregoeho e equipe ondlisoíom o composiçõo de custos do Recoffido e o
oprovou. Aceftodomente, Poío olconçot o Adminístrdção púbhco olconçdr o Recorrente, deveró
eliminot T empresos, sendoque o proposto do Recorrente é mois coro que o do Recoííido em RS
210.520,20.

4.3. Do ônus dâ oÍovâ dê provâr e inêxêquibilidadê oue É da Recorrentê

Como discipline lúarçâlJustên Eilho6 "e desclassificação por inexequibilidade âpenas pode ser
admitida como exceção, em hipóteses muito restÍitas. O núcleo da concepção ora adotadâ
reside na impossibilidade de o Estâdo transformar-se em fiscal da lucrâtividade pÍivada e na
plena admissibiladâde de propostas defiritárias [..]. A questão Íundamental não reside no valor
da proposta, por màis Ínfimo que o seja o problemâ é a impossibilidade de o licitante execLrtâr
âquilo que ofertou".

Assirn, é certo que o simples fâto de o valor âpresentado pelâ recorrida ter sido inferioí âo
âpresentado pela apelânte nâo signifi€a que a proposta era inexequível, Observe-se nas íêzôes
recursais é afirmado que os motivosda hipotéticâ inexigibilidade, isto é, à Recorrente acusâdora
câberla provar quê é inexêquível, considerândo que a Administração pública entendeu que
ãtendia o edital. O ónus da prova é do Rêcorrênte. O que confirma não ter o rêcorrênte
segurança e cêrte2á do argumento invocado para desclâssificar a recorrída - e mais, não há
como provar, pois não tem razão.

E, como se sabe, a alegâção de inexequibilidade das propostâs demânda dilação probatória,
como entende a jurisprudência do TISP:

"É verdade qúe a impetrànte aponta difer€nças de preços nas propostas
âprêsentadas; €ntretanto, aÍalta deerequibilidadeda pÍopoía comêrciâl do
Consórclo vencedor não rêsiâ evidente íos âutos. Os Íaros são, no mínimo,
conkovertidos e d€pendentes dê proves..." (Apelação n.e 9086484-
55.2006.8.26.0000, rel. Des. GONZAGA FRANCESCBINI, j. em 24lO8l201ll:

''É verdade que â impetrante aponta diíeÍença5 de preços nas propostas
aprêsêntadas; entíetanto, a fêliê de ereq! ibilldâde da proposta comer.ialdo
Consórcio vencedor não resta evidente nos autos- Os latos são, no mínamo,
controvêrtidos e depêndentês de provâs..." (Apelação n.! 9086484
55.2006.8.26.0000, rê1. Dês. GONZÂGA FRANcEsCHlNl, j. en 24108120111',
Todâviâ, não obstante os 8ráficos transcritos nâ inicial e a juntada das cópias
dosBráficose dâs planjlhasque instruírãm o rec!rso âdministrativo, nãoficou
dêmonstrãdo que os prêços são inexeqúíveis, apênâs quê â proposrâ
vencedora é mâis vântàjosã, pois'praücâ preÇos bem mâis âcessíveis, em
relação ãôs eventualmênte praticãdos pelê concorênciã'.... Portanto, nâo há

como admitir a êxtênsão do cabimento do mândado de segurânça para

discussão de pontos quê dependêm de prova, sob pena de desrespêito ao
princÍpio constitucional do conúâditório." lApelação n.q 0026677
34.2004.8.26.0000, annga n.e 357.593 5/0-00, rel. Des- REINALDO MlLUZzl, i.
eín 23la3l2oo9l



Ausente tal provâ (cujo ônus é do recôrrênte, repita-se), impossível o âcolhimento da alegàção
de inêxequibilidade dâ proposta. Tendo à rêcorridê demonstrado a exequibilidadê de suê
proposta, não pârece Íãzoável desacrêditar suas conclusões, especialmente poÍquê se
comprometeu, documentâlmente, anles da formação do contreto administrativo, â cLrmprilâ
rigorosamentê, vinculândo-se ao instrumento convocatório.

Afora isso, é preciso registrâr que o Pregoeiroeequipe cuidârâm de ânalisar, êstudar ê conhecer
a idoneidade da recorridâ, anciusjve sua saúde finenceirê para fazêr Írente aos custos relahvos â

exêcução dos serviços. As ãiegãçôes de inexequibilidade da proposta, bem como o
descumprimento das c áusulas editalícias, portanto, não tem lastro probatório suficiente nos
autos e, de rigor, o afastemento de ambas.

A desclassificação por inexequibilidade apenas pode ser admitidã como exceção, em hipótesês
muito restritas. Acompanhando o rãciocínio da exposado por iusten FilhoT o Estado não pode
transformar se em fiscâl da lucratividade privâdâ e na plena admissibilidade de propostas
deficÍtárias.

4.4. Dâ lleralldâdê da decretacão de lnereoulbilidade

Poí outro giro, a decretação dâ inexequibilidade de uma proposta no processo licitatório pode
tre2er igualmente prejuízos significativos ãos cofres públicos, ê diante dâ impossibilidâdê de o
Estâdoeliminarpropostasvantâjosas parâ osintêresses sob sua tutelar o ato de desclassificàçào
sob este fundam€nto é manifestamente ilegâ1.

Sâbe-se que o Estàdo é meío detertor do interesse público, que deve atuar na defesa dos
interess€s de terceiros. Partindo desta preírissa, é ilegâl e inconstitucionâ a desclassificação de
proposte que se mostre economicamente vantajose no cumprimento do inteÍesse público,
principalmente quando passível prova da exequibilidade.

No entendimento do Tribunal de Contas da União, a ex€lusão do aertame de propostâ passível

de demonstração de exequibilidâde constitui falta grave, visto que os fatores externos que
oneram a produção incidem dê meneire difêrênte sob cada erl1presa, ã depender da situàçào
empresarial, facilidades ou dificuldades quê permeiam nas negociações. Vide:

18. Não baíassê essa grãve fa hâ, v€rificou-se quê não fol dada aô licitant€
desclássiÍcado por inexêquibllidade a oponLrnidade de demohstíar a

viâbilidade de suâ ofenà. Essa impropriedãde também se afiglra Erave
porque, comofirmâdo nâ doutrinâ âíêtâ à mâtériâ ê na jurisprudênciâ destã
coÍtê (vide rêlâtóíiô supra), o juízo de ine,êquibilidade dê uma propoita
não é âbsoluto, más admite d€monírâção em contrário. hso, porque não
se pod€ dêrcâÊar â possibilidádê de que ô ll.hantê sêia detentor dê uma
situação peculiar quê lhe permita oíenâr pEgo infurior ao limite de
ex€quibilidad€ estimado pelo contràtante. Por êxemplo, é peÍ€itamente
possível que uma emprêsâ, êm êspêclal de maior portê, pârtilhê .u.tos -
como inÍíàeírutura, pêssoâlet.,, entrêos divêrsoe cliêntês, .êsultândo êm
rêdução nos prêços de seus serviços, Também não se pode descârtâr qu€,

muitás vezes, â ê§$mação da e)(equibilidade pelo contratantê possâ

apresentaí deíiciências, visto que sua visáo dê mercado não tem
âbrântência € prêci5ão comparávek às da empresâ que atua no remo.

Folhas no-
Hrocesso no

Pâzina t!24
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Foihas no

Prccesso no

19. Ém vlstâ dessar ocoÍênciat, íêtto! prelud cêdo o contratênte que
podeíiê ter obtido melhor preço e, consequêntemente, uma píoposta mais

vantajosa.s lgrifa-re].

Como visto, tànto o legislador quânto o Tribunal de Contas da União, muito sabiamente,
maniíestaram-sê no sentido dê evitar a desclassificação sumária das propostas sem a

oportunidade de comprovâção de êxequibilidadê do va or ofertado.

lsso porque, é inegávelque existe uma grande dificuldade nd identificação do patamar min mo
de exequibilidade. A Adnrinistrêção não d spõe de cond ções precisas e exêtês sobre os custos
do particulãr oLr sobre suas possibilidades d€ €xecutar o contrato.

Têm-se, portanto, a questão da variação dos custos, motivo pelo qual o Poder ludiciário e os
trabunãis de contas veem o teÍna inexequibilidade como uma questão relativa, trata-se da
relatividade dos difêrentes fatoíes €conômicos, dos agentes atuantes sobre ume mesma
atividade, o que impossibilita a determinação de uma regra padrão.

No que sê rêfêíê eos custos com insumos oLr estruturâ operâcionã|, uma proposta pode
peíeitamênte sêr êxêquívêl pârã uma empresa e não ser pârâ outrâ.

Sendo assim, a análise da inexequibilidade das píopostas com base apenas nas condicionantes
e percentuãis exprêssos em lei mostra-5e totalmente insuficiente, visto â relâtividâde como o
temâ já é pâcificâmente trãtado, utilizar como parâmetro somente práticas usuâis de mêrcâdo,
excluios demais fatores incidentes sob a atividade empresáriâ-

Adoutrina aponta aindã uma série de ârgumentos quese opôem ã desclassificação de propostas

no processo licitatório com base na constetação equivocada da inexequibilidade do preço.

O primeiro delês Íesidê na declaração de inconstrt!cionâlidâde, visto quê à Constjtuição Federãl

não podê vêdar â benemerência em favor do Estado, pois sê um particulâr tiver a intenção de
âuxiliâr à Administração na persecução do interesse públco, cobrando pêra tânto um vâlor
irrisóíio ou zero pelos seus serviços o dever de n€8aÍ à proposta é in€onstitucional (lUSTIN
FlLHO,2010, p. 654 655).'g

E finâlmente, a violação da liberdade concoíencial, sob a máxima de que não cabe à

Administrâçâo â fiscâlizâção do lucro do empresárao, mâs tão somente a exigência de

comproveção da capâcidade de execução do contrato,

4.5. Dâ Violâcão dâ liberdâde aoncorrencial

Sabe-se que a licitação é um processo que envolve competição de mercado, baseia-se na livre
iniciativa e nâo admite concoÍrência desleal. Para tanto, a Administração deve avaliar as

vantagens ofertadas pelos lícitantes, a fim de aferir a oferta de preços artificiais íncompativeis

com o objehvo final do certame, conforme ensina calixto Filho. Vide:

rTCU. acórdão 1-24al20o9 Plênário, íel. Min. Áususto Shermãn cávâ|.ánti.
eIUSTEN FILHO, Mârçã|. Comêntários a Lei de Licitârões e Contratos administrativos. 14. ed. Diâléticâ:

São Pêu1o,2010.

Pá6ina 14114

Setor SCS qD.05, 31. A LÍ. 110, saâ 308, Aeâ Sul, CEP 70324.900, rá cidádê dê Brâsflia, Diírito FêdeEl -

oraãn s!nl itend mêntô@smiil..ôm - CN Pl OrSanisant Barro^ . 38.010.505/0@ 1'00

0t ,\\t\\\I

?



t...lA utrlizaçãode meros artific ais pãrâíêreí oscilar preços implicâ Íãn§mi;r
informâção falsâ âo consúmidor a respeito da utr idâde do produto,

representado pelo seu preço, levando-o a deixar de ãdquirn produto quê em

condiçõês normais compraíiã. A definição ordo liberêl de coôcotrência como
processo de descoberta dê§ melhor€s opçóer de mercãdo 8ânha, portanto,

aq!r, sentido prábco. {saLoMÀo, 1999, p.64).ro

fu instítuições públicas, nada mais são do que consumidores diretos dos produtos e serviços, e,

assim como os consumidores da iniciãtiva privada, não possuem pleno conhecimento dos

fatores econômicos que incidem sobre âs neSociações. se por um lado devem combãter as

estÍâtégiâs desleais de concorrência, por outro, devido a falta de conhecimento na matéria lhes

é vedado restringir a competitividãde supondo e falsidade dês infornações.

Segundo o autor Reinaldo Moreira Bruno, ã concorrênciâ desleâl pode ser con!iderâda como a

utilizeção de meios incorretos e incompetívels com as possibilidâdes e â realidade econômi.â

do licitânte para obter vantagem na competjção. Essã conduta fere o princípio dâ

compeütividade quê reílete a própria naturezà dâ licatação e o prin.ipio dà isonomia que veda

a possibilidâde de favoriüsmos entre os concorrêntes. (BRUNO, 2005, p. 65-67).rl

No entanto. sabe se ouê a concorrência desleal, ou â inexequibilidade das Drooostas Delô

DaoDosicão de preco vil. não é Dresumida, devendo â Dârte interessada demonstrar cabalmente

oue os precos não reíletem os encarqos correspondêntês,12

Note-se, que indícios de concorrência desleal no processo licitatório, como â propositura de

preço inexequível, devem ser apuÍados pelas enüdãdes contratantes, no intuito de preservar a

competiüvidáde e iSua dade do certame. Entretânto, isso nâosi8nificâ que o ente público possui

âutonomia para fiscalizar a atividade e o lucro das empresas.

Para tanto existe o Conselho Administrativo dê Defesa Econômica {CADE) cuje finelidade

consisteem orlentar,fiscâli2âreapurarabusos do podereconômico, exercendo papeltute ador

na prevenção e repressão dos abusos cometidos por empresãs com poder de mercado (CADE,

2007, p. 16).1r

A Administração Pública, cumpre tão somente exiSir a compíovaçào dos rêquisitos de

hâbilitêção e clâssificação, atíâvés dâ apresentação dos doc!mentos e)(igidos na leie no edital,

e a fiscalizáção quanto a manutenção do status regulâr.

Sea empresa atêndê a todos osrequisitosdê hâbilitação, eãpresenta proposta corrêta, dê preço

demasia d a mente va ntâjoso comparado com ovalor ofertado pelos demais licitantes, outrossirn

considerado pêla tei como mânifestamente inexêquível, cabe â entidade pública exigiÍ ê

comprovâção de exeq!ibilidâde.

to sÂLOMÃO FILHO. Calirto. Oirêito concoíencia, as est.uturas. São Pàulo: Malheiíos, 1999
Tl BRUNO, Reineldo Moreirá. Recursos no processo Licitâtório. Bêlo Horizonte: Dêl Rev, 2005'
,, ÍRF lp Região. 6e turmâ. Ms ns 2oo1.34.oo.o18o39 oloÍ. Dj 22/09/2003.
13 CADE- conselho Adminisúativo de Defesã Econômi€a. Guiâ Prático do CADE:a d€fesâ da concorrência

no Brasil. 3. ed. 5ão Paulo: C|tE,2007.
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Apresentada as inÍormagôês sobre a exequibilidade da proposta, a Administração não têrá

competêndâ pãla questionar os valores apontãdos pelo licitante desdê quê o§ mâteÍiais ê o

método de erecuÉo correspondâm às exlSêncles edltôlíclas.

Somente o CADE detém conhecimento suficiente para posicionar_se quânto a prática de

determinâdo prêço no mercâdo, ou quanto âo abuso de poder econômico, com base nas

informâções dâ emprêsa quânto aos fatores êxternos que incidem 50b sua atividade.

contudo, exacerba ã competência da Administração Pública o ãto de desclassaficação d€

proposta, ma nifesta mente va ntajosê em termos de preço, considerada inexequível,levãndo êm

contatão somente percentuâis legaise preços píaticáveis no mercado sem o exame de qualquer

variação.

Comprovada a exequibilidâde da propostâ, caberá à Administração classificá_la e fiscalizar â

execução do contrato, pois o ato de desclassificâção com base em declaração de

inexequibilidade da proposta atêntará contra a livre concorrênciã, sendo cãbível representâção

do Iicitânte ao CÂDE ê ãoTribunalde Contas.

O parámetro quê determina à inexequlbiidãde das propostas é padÍão, descon§iderando ês

diferentes possibilidades dâ empresa e os Íatores incidêntês sob sua atividâde, impedindo que

o interesse público sejâ satrsfeito com economla de recursos.

A Adminístreção faz àsvezes de fiscâlizâdor da lucrâtjvidâde da iniciativâ privãdâ, o ql]ê êlâcêrbâ

sua competência, e acabâ preiudicando a economicidade dos processos licitâtórios'

4.6. Oos orincíoios

os princípios que regem â atuação da Administreção Pública são cristalinos ao vedarem

quaiquer restriçâo irregular âo caráter competitrvo dã licitação. oispõê o texto constitucionâ1,

em seu ârtrgo 37, in€iso XX que a administração pública obedecerá, dentre outros, os prin(ípios

da legaiídade, impessoalidêde e moralidade, assegurando, inclusive, iguâldade decondiçôesaos

concorrentes.

Es€larecendo o principio da legalidade imposto á Administração Pública, diz o sâudoso

doutrinador Hêly Lopes Meiíelles:1'
aqui íazemos mênção ao PíincíPiô dâ Legalidâdê da Adminisrrâção' que

prêconiza peLa atuação administrativâ seg!ndo a Lel, ou s€jâ' atuação

mêdiant€ â obsêNâçãÔ itrê§Íitâ dês disposiçÕes contidâs na Lêi Pêlo

Princípio da Leealidãde Adminiskanvà, "não há liberdade nêm vontâdê

pêssoal. Enquanto na Administração Particulâré lícitofazertudoquea lêi não

proíbe, nã Adminittração Públi(ã só é permitido íazer o que a lei autorDa À

lelpara o particularsignifica "Podefàzerêssim"ipara o administradoí público

"dêve farer assiín"

Nesse senhdo, como
especificadamente no

é sabido e consâbido ne área do direito âdministíâtivo, mais

ramo de licitações e contratos, é defeso à Administração Pública, em

Dirêito AdministÍâtivo Brâsileíro. 26e ed- São Pâulo. Mâ helros Editorês, 2001,14 MEIRELLES, HelY LoPês.

pE.a2.
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editâis e demais ajustes, admitir e/ou tolerar cláusulas que direcionem o certâme ã uma

empresa (ou a um gÍupo e§pêcífico) ou quê ileSâlmênte restrinjâm o caráter competitjvo, sob
pena dê ânulação dos âtos e penâlização dos rêsponsáveis. Essa é a inteligênciâ dispostâ no

inciso ll, do §:o do Art. 30 da Lei Fede,àl nç 8.666/93.

Ne§sa senda, é deverdoAdministrador Público,ao instaurar píocesso licitâtóíio para quaisquer

aquisiçõês/contíatações, zelâr para quê o cêrtâme consiga âbrânger o maior nÚmêro possível

de fornecedores/participantes, aumentando, por conseguante, â compeütividade e a

possibilidáde de obtenção e proposta vantajosa. lsso é decorrente do princípio da

€ompetitividade, polsa competiçãoé exatamente a razão principaldo procedimentoda licitação

e, assim sendo, é evidente que o quanto mais llcitantes partjciparem do êvênto licitatório, mais

fácil será à Admlnistração Pública, en.ontrar o melhor contíatado.

Não obstãnte, existem outros meios da Administração Públicâ mitigar seus riscos como na Lei

ne 10.520/2022:
Art. 7e Quem, convocado dentro do prazo de v. idade da sua proposta, não

celêbrãr ô contrato, deirar de entreEár o! aprêsêntar documentãção fâ sâ

exitida para o certame, ensêjâÍ o retardamento da execução de sêu objeto,
não mantiver a propoÍa, íalhar ou fÉudár nâ êxêcução do contrato,
comportaÊse de modo inidônêo ou cometer Íraude fi§cal, ficâíá impêdido de
licitar e contrstar com a Urião, Estados, DisÍito Federalou Municípios e, será

dêscredenciado nô5icaí ou nôi sistemâs de.adastràmento dê fôrnêcêdorês

à que se referê o inciso xlv do art. 4ô destá Lei, pêlo píâzo de até 5 (cincÔ)

anos, sem prejuíro das multa§ prêvistas em editâle no contrato e das demais

cominàções legais.

A inclusão de cláusulas restrihvês sem e m besême ntos técnicos ou a inteíprêteção da letra da lei

no sentido de restringir perante a princípios sem embasamentos técnicos e/ou iurÍdicos que e§

justifiquem necêssâíiamente conduz a uma diminuição parcial ou completã de possivels

foÍnecedores do objeto lictado.

Com â mesmâ importáncia do princípio dâ competjtividade e da obtenção da proposta máis

vantajosã, também se revêla de Srande magnitudê o principio da economicidade, que, em brêve

resumo, traduz a obrigação da Administração Púbica em obter os melhorês resultados

utilizando-se dos menores recursos possíveis. Assim, tolerar que um edital contenhâ exigênciàs

habilitâtórios que podem sêÍ ãtendides por meis de um método e optar pelo quê mâis traz

desvântâgêm aos anseios públicos, pode ser interpretada como afronta ao principro

constitucionâl e egal da economicidâde/vantajosadade.

Como já dêmonstrado acimâ, a Recorrida cumpriu a lei o editâ em todos os quesitos, em

especial no impugnado em recurso pela Recorrente. Não obstante, antê â âtender os principlos

do direito administrâtivo, ern especia nãs licitãçôes, ressâltâ_se a importância da compreensão

do que entende o TCU:

É irregular a inabilitação dê laciiânte em rezão de ausência de

inÍormação exigidâ pelo edital, quândo â documentação entÍeguê
contiver de maneira implícitâ o elemento supostamente faltante e a

Administração não reali2âr ê diligência prev stâ no ârt. 43, § 3e, da Lêl
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8.666/93, por representâr formalismo exagerãdo, com prejuizo à

competitividade do certâme. [griÍâ-se].

Assim sendo, de boa-fé, a Reaorrida apresentou sua propostar composição de custos conformê
determina edital. O edital por sua vez não determinou â extensão e detãlhamento que a leie
jurisprudência não trâzem sobrê âs especificidades específi€as que deveriâm contêr na

composição de custos - tois, se âssim o fizesse, estaria descumpíindo ô! princípios, que já e
entendimento pâcífico do TCU. lsto é, da Íorma exigada no edital e no TCU, foram apresentâdos
corretamente os documentos.

4.7. De exeouibilidâde dos orecos e composicão dos custos

Como sê sabe, a lei de Licitações, em seu art. 48, inciso ll, prevê a desclassificação de propostas
contendo preços inexequíveis, assim considerados aqueles que "não se revelam capa2ês de
possibiliter a alguém umâ retíibuiçào financeira mínima {ou compatível) em relação aos

encargos que terá de assumir contíatuâlmente".15

ú MENoÉS, Rênàto Gêraldo. o pro.esso de conÍãtação públlcà - Fáses, etapas e âtos. Curitiba: Zênitê,

2072,p.3r3.
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Vide Súmula
5UMULÀ Nq 262 - O critério definido no art. 48, lnc,so ll, § 1s, alíneas "a" e

"b", dâ Leins8.666/93 condúz â úmâ presunção relaíva de inexêquibllldade
de prêçôs, devendo à AdmlnlsÍaÉo dàr à licltãnrê a oportunidade de
demonírará exequibilidade da rua píoposta

O entendimênto do Superior Tribunãl de lustiça € no sêntido d€ que a interpretãção do

dispositivo não seia ríBida, literal e absoluta. A presunção de inexequibilidade, também para â

jurisprudênciê, deve ser relativa, oportunizando ao licitante à demonstração dê exequibilidêde
da proposta.

RtcuRSo ESpEctaL aDIllNlsrRAT vo. LtctraçÃo. pRoposrA tNEXEeuívtL.
aRT. 48, I E ll, § 1s, DA LE 8.666/93. pREsuNçÃo RELATTVA. po55 BrL DAoE
DE coMpRovAçÀo pELo LrcrraNÍE DA EXEeU I LTDADE DA pRoposTA.

RECURSO DEsPROVIDO. 1 A qu€stão controvernda consiste em saber se o
não atendimento dos critérios objetivos previstos nô art. 48, I ê l, § 1q, a e b,

da Lei 8.666/93 pâra fins dê análise do carátÊr exequívêl/inêxequíve da
proposta apresentada em procedimento licitatório gêíâ prê§unção âbsolLrta

ou re anva de inexequibi rdàdê. 2. A lic tâção visa a selecjonarã proposta mâis

va.tãjosá à administraçãô Públicã, de mãneirà que a inexêquibllded€
prev stã no mêncionado ãrt. 48 da Le de Llcltêçõês e Contratos
admin strativor não oode sêí âvalizda de Ío.ma absoluta e ríeida. ao
contrárlo, dêve ser exaÍniôada em cada caso, averBUândo-se se ê píoposta

apresentada, embora enquadrêdâ êm êlg!ma dat hipóteses de

inêxequibilidadê, podê ser, concretamenle, exêcutâdâ pêlo Proponente.
Destãrte, a presunção de i.êxêqu bilidâde devê ser .onslderada re ahva,
podendo seí ãfaíada, por meo da dernoníração, pelo llcitante que

ap.es€nta a proposta, de que esta é de va or reduzido, mês exequivel. 3.

Nêsse contexto, a pÍoposta inferior a 70% do valor orçado pelâ

Administração Pública (art.4E, § le, b, da Lêi 8.666/93) podê

seÍ aonsiderada exequível, sê houveÍ comprovação de que o
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proponente pode realizar o objêto da licitação [...1 4 vencedoÍa
do certame "dêmonstÍou que sêu preço não é defi.itário (o
preçoofertado cobre o seu custo), tendo inclusive aompÍovado
uma martem de lucratividáde". I...1.16 Griía.rel.

No mesmo sentido v€m a pacificada posição do Tribunal de Contâs da União, como se verifica,

O critério definido no art. 48, nciso ll, § 1-o, alíneas r/a'l e .br/, da Lei nq

6.666/93 conduz a !ma presunção relênva de inexequibiidade de preço§,

dêvendo a Adminrstração dar à lctante a opo.tunidade de demonstrãr a

exeq!ibiidade dâ sua píoposta.17

Com sàpiê1(ia, o -JÍrrld \,1à'çàl lusten írlho leciona:

Se o particulâr puder compÍovarque §ua proposta é exequível, não

se lhê poderá interditaro exercicio do dareito de apresentá-la. É

inviável pÍoibir o Estado de rea izâr contratação vantajosa. A questão

éde íâto, nâo de direito.

Corroborândo, o TCU manifestou-se:
TCU 

13

"1. Aconciliação do dispositivo no § 3q do ârt.44 da Leine 8 666/1993 com o
inciso X do art. 40 da mesma ler, parâ sêrviços outros que não os de

engenhâria, tíadados nos §§ 1! e 2e do ãrt. 48 da 1ei8.666/1993, lmÉe qu€

a Administrâção não fi,(e limites mínimos âbsolutos dê aceibbilidadê dê
preços unitário§, ma§ que fa.ulte ao! licitãntês a oportunidad€ dejustificar
situação pecullar que lhes p€rmita oÍertar Preros aparent€mente
Inêx€quívels ou de quêstionar os vâlorês orçados Pêla Adminlíração 2.

vêrificado não houve prejuÊo ao i.teresse púb ico, d.do o âmplo caíátêr
compennvo do cename, não se justifica a anulação da licitãção se a autorâ

dâ representêção examiu se de dêmonstrar a exequibilidade de suâ

proposta." krifa-sêI.

a Corte de Contas da União orienta a Administração em oferecer oportunidade do licitante em

demonstra a exequibilidadê de sua propostâ ântes de considerá_la inexequível e desclassificá

la, a saber:
U.hâção de obra públicer I - Pârà o fim de .álrulo de inexêquibilidade de
propoía comerciâL os cÍitérios êstâbêlecidos nã Lei 8,666/1993 não são

absolutos, devendo a instituição pública (ontlatãntê adotar pÍovidên.ias

.om vistas à ,fêrição da vlabllldâdê do§ valores ôlêriâdo§, ãnt€s dâ

d€s.lassificação dâ proponente.li

3.4 propostâ d€ li.itantecom marsem d€ lucro minima ou sem maryem d€

lucro não condu!, necessarlamenie, à inexêqulbllldad€, Pois tal tato
depend€ da ê§trâtésia .omer.lâl dâ êmPrêsa. a dêsclassificação por

16 STI -REsp:96s839 SP 20020152265'0, Relator: Ministra 0ENISE ARRUDA, Data dêlulsamento:

tslt2l2w9,Í7 PRIMEIRATURMA, oata de Publicação: Dle0210212010.
t1 Acóídáo 5A7 12012 - Plênárío, Rel. M in. Ana arÉês.
13acórdão nq 363/20007, Plenário, relMin. Benjamin zymler
teacórdão n.s 1857/2011, Tc-oo9.oo6/2009'9, rel. Min._5ubst. andÉ Luis de caruêlhô,13.07 2011-
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Processo Í

Rr-'llri^â no

in€xêquÍbilidadê dêvê sêr obj€tivamente dêmonstrada, â pârti, decritérios
prevlaÍnente poblicàdos, a pós da. à liciranteà opoÉuntdadêde denonstrar
a exêquibiladádê dê sua proposta.
Reprêsêntação deemp.esâ pâúcip.nte d€ pr€gão eletrônico condurido peta

Unlversidâde Eêderalda Paraíba lUFPB), destinado à conÍatação de serv(ot
terceirúãdos e connnuados de limpeza, ãsseio e conseNação, apontara a

dêsclassificâção indevidà dà propoía da rêpresenrântê, sob ategação de

inexequibildêdê ae preços, fundamentada "apenas na
inÍormação de que a sua margem de lucro seria de
0,1%". nealraOas as oitivâs re8imentêis êpós a suspensão cautetar do
certame, o rêletoí, alinhado à unidáde técnica, rei€hou as justifi.ativâs
âpÍêseôtâda§, deíacândo ô súmula,Tcu 262 seSundo a qual "o ..itério
definido no ãrt.4a, inci5o tt, § 1{, alíneas,a, e,b,, dâ Leine 8.655/93condu,
â umâ píe.unção relativâ dê inêrequibilidade de preços, devendo a
Adminiíraçâo dâr à li.h..t€ a oportunidade de dêmonsirâr a
exequibilidad€ da sue proposta". Menciono! aindà outrãs deliberações do
Tribunal no senndo dê que "â desclârrificação de pÍoposta por
in€rcquibilidâdê deve sêr obj€tivâmentê d.monstrada, a partir dê .íitérios
prêviamêírê publi.ados" {trlíosdo rêlâtor).sobre à questão da margem de
lucro, o relator rêeÍnbrou o A(órdão 325/2007 Ptenário que, no seu
entendimento, podêíiá seí aplicado para â contíãtação de sêruiços
connnuados: "Oêpêndêndo da ercolha da eíÍaté8tâ (omerctal, a empÍesá
pod€ s€í bem agêssiva na proponã d€ preços, íel€gando â segundo plano
o retorno do invêstimênto .onídêrâdo par. o conrràto ... As motivações
paía persê8ulr o sucesso €m uma llcltação êm dê!ímento da remunerâção
porrivel p€la êrê.uçáo dâ obrâ vâriâdi a empr€sa pode estaÍ int€íersadâ
na obra específica por sinêÍ8iâ (om ruâs atuak alividades; pod€ haver
interessê êm queb.ar barreiras impoetãs pelos concoÍrêntes no fiercado...;
pode haver inteÍêssê em incíêm€ntar o poÍdolio de ex€cução de obras da
êmpíêsâ; podê hâver int€r€ss€ na íoímação d€ um novo fluxo dê câixa
advindo do (ontrâto ... Esses e,(e.nplos podem tradu.ir tanhos indiretos
âtuair pârâ empresa ou mesmo gânho fuiuro, nâ óticâ de longo prazo pâra

o mercado. Â§sim, é possível que €mpÍ€sas atuem com marsem dê luc.o
mínlmã €m Fropostas para con.orr€Í nâs coniÍâtãçõês ..., desde que bem
êstimados os cünos dlretos e indiretos.". PorÍm, destacou o relãtor, "não há
normâqu€fixe ou limlteo percentualde lu(rodas empresas", d e forma qu€

"ãtuô r sêm mâr8em de lucro ou .om martem mínlma não ên.ontÍa vêdação
l€gal, depende dâ êslrátéglá comêrclál da empr€sã e não conduz,
nê.êssa.iamêntê, à lnêxê.ução da proposta". O Tribuna l, seSu indo o voto da
Íelâtoia, considerou procedente a Representaçâo e fixou prazo para a

arulação do ato de desclassificação da propostâ dâ íepresentante.zo

loe de Menezes NreoL1y'r, ê sábio ào concluií que:
Portênto, ântês de consrderar ou não propostã inexequivel, ã Administrêção
deve vêrificar quâis os motivos que impulsionarâm a proposta e se, porrarõ€s
êspêciais, há mêios de êla ser adimplida. tm hipótese ãlsuma a ordemjurídica
veda ou reÍringe que os paniculâres procur€m novas tecnologias, invistam
no ãprimoramento de seus produto5 ê ofereçam à Admi.istração, píopostas
maú vêntajosa§. lís,sta'se que a linha entle as propostas ine,iequíveis e as

:Ô Acórdão 3092/2014 Plenátia,IC A2A3€ l2ola 1, (êlaror Ministro Bruno Danrãs, 12.11.2014.

'I NlEBUHR, loel dê Mêôezes. Pregãô presencia e eleÍônico. 4. ed. curinba: zênite, 2006 p. 212
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ercepciônâis, porém êxêquíveis, é tênuê. É n€cesrário ãnâiisâr câso ê caso,
porque as peculiaridâdes de deierm nâdâ situâção fánca se consntuem no
fâtôí prepondêrante pãÉ se precrsar quais propostâs podem e quais náo

Podem sêr 4 cumPridas.

A exequibilidade consistê nâ possibilidade jurídica e rnaterial da execução da proposta. lsso se

verifica quando sua êxêcução seja lícita e viável de acordo com os conhecimentos técnicos

dominados em um certo momento. Aexpressão ,lícita" é utilizada em sentido âmplo. Considerê

se licita a propostâ concorde.om o direito. A impossibilidâde jurídaca verifica se quándo o
comportamento proposto pelo licitante for proibido pelo direito. A execução da prestação do

licitante importaria inevitável ilicitude.

A viabilidâde de execução mâtêrial deve ser entendida tanto na acepção absoluta como nâ

Íelâtiva. Assim, será inexequível proposte que envolvâ conduta impossível de ser realizade

perante 05 conhecimentos técnico-cientrÍcos. Por exêmplo, a proposta de executar cena obra

com materiais não disponívêis na Terra. Também será inexequivela propostâ que, embora de

execução teórice viáve, revele-se inviável pârâ o câso aoncrêto. No exame dâ5 circunstâncrâs,

verifica'se que o licitante não terá condições matêriais de cumprir aquilo que propõe.

os requisitos materiais específicos dependem do caso concreto. Cada licitâção deverá prever,

sêgundo as parlicularidades do obl'eto licitado, características a serem observadês na

form!lação dâ propostâ. A ext€nsão dâs êxigênciâs variârá conforme o hpo de licitação. Assim,

em uma liciteção de técnica e prêço, êxistirão requisitos màis específicos e rigorosos do que em

uma licitãqão de menor preço. Os rêquisitos materiais específicos âbrangem a identidade do

objeto licitâdo e a satisfatoriêdade da prestêção proposta pelo licitante.

4.8. Meis iuÍisorudêôciâs do ÍcU

VldeTCU:
ENUNCIAOO,,
A desclãssificãção de proposta por inêxêquibilidadê deve ser objeüvâúêntê
dêmonstrada, a paftrr de crhéÍios previamente Publicâdos, e deve sêí

ííanqueêda oportunidade de o licitêntê defender tua propoía e demonstrâr
suâ capacidade de bem executâros serviçot, nostermos e condiçóes exiSidos
pelo inttrumento convocâtório, antes de tersua proposta desclassi6cada.

ENUNCIADO,3

A inexêquibilidade de itens isolados da planilha de custos não caracterza
motivo suficiente para a dêsclassificação da proposta (4ft.48, inciso Il, da Lei

8.666/1993) , pois o iuízo sobre a nexêquibilldade, em rê8râ, tem como
parâmetro o valor global da proposta

ENUNCIADO,4

A desclassificação de propoía poÍ inexêquibilidadê deve §er objetivameite
dêmonstrada, â pârtir de critérios pÍeviâmente publicados e deve seí

franqueada á oportunidade d€ cada licitânte defender a respectiva píoposta

e demonstraí ê sua capacidade de b€Ín executar os seruiços, nos t€rmos e

2' Acôtdâo 1o79l20t7 Plenátio. sesseo 2410512017 . Rel. M in. Marcos B€m qu e.eí

':: Acórdão 637120u'Plenário. se.são 0sl04/2017. Rel. Min. aroldo cêdra2.

"Acórdão 1151/2014-Plênário. sêssão o7l0s/2014. Rê|. Min. Jos€ loGe.
Pá$n' 27124
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condições €tigidos pelo instru mento .onvo.atório, antês quê êlê tênhâ â sua
propoía desclâssifi câdâ.

ENUNCIÂDO,,

É fêcultado às licitante§ lncluir, como itêns de custo dê suas propostas, os
riscos e con§ngências ênvolvldos na exec'rção do objeto licitado, êstimando
sêus percentuaÍs de acordo com â nature2â dos serviços à serem prestados e

com â suâ experiência ant€rior.

ENUNCIADO,6
A desclâssificãção de propostâ poí inêxequibilidâdê deve ocorer a paftir de
critérios previamente êstabêle€idos e êstar devidamentê motivadâ no
processo, franqueada ao licitante a oportunidad€ de demonstrar a

exequibilidade dâ propostà e ã suâ câpâcidâdê de bêm êxêcutâí os serviços,
nos têímos e í as condiçõer exigidos pêlo instrum ênto colrvocatório, âôtes dê
a Adminisíaçâo exaraÍ sua decÉão.

ENUNCIADO,?
Os cÍ,térios objetivos de aíeíição de erequibilidade possuem presunção
relâtivâ, devendo sêr lâcultâdo ão licitânte a possibilidâde dê dêmonstrâr â

viâbilidade de sua proposta.

ENUNCIAOO,3

A desclassificação de proposta por inexequibilidadê deve ser objetivamênte
dêmonstrada, a pârtir dê critérios previamente publicados, dev€ndo, aindâ,
ser frânquêáda â oportunidade de câdã licitânte defender á suã propostâ,

aÍtes da adoção da medida.

ENUNCIADO,,
sÚMULA Tcu 262: o critério dêfinido no ân. 48, inciso ll, § 1e, âlíneâs "a" e
"b", dã 1ei8.666/1993 conduz a uma presunção relãtva de inexequibilidâde
dê prêços, devendo ã Administração dar à licitante a oportunidadê de
demonstlar a erequibilidade da sua proposta.

ENUNCIADO-
sê ficâr comorovado oue uma oÍoooía dê valoÍ lrriúrio for plenament€

executáveloelo particular. a mesmâ nãodeve sêr êrcluída do certame. Ísrifa_

:CI

ENUNCIADOJl
É oermitidã a averisuacão da exêoüibilidâdê dos precos unitários ofertados
nas licitâcõês de sêrvicos. excêto os de ensenharia. não sêndo permitido o
estabelecimento de limites mínimos ouê conduzâm automaticamente à

desclassafi cacâo de propoía aoarentem€àte ihexeoüÍv€1.

"acórdão 1559/2014 Segunda cámara. Sessão 22104/2014. Rei. Min. Raimundo càrrêko.

'z6Aórdão 1092/2013'Plênário. Sessão 08/05/2013. Rel. Min. Ráimundo Carreiro.

'11 
Acotdão 51!12013-PleÍário. Sessão 20103/2013. Rel. 8ênjâmin Zymler.

23Acóídáo 2528/2012-Plenário. s€ssâo 19/09/2012. Rel. Min. André dê caívâlho.

"Acórdâô3240/2010'Plenário. Sessão01/12l2010. Rel. Benjaminzymlêr
racórdãô3144/2010-Plenário. Sessão24/11/2010. Rel. RâimundocãÍrêiro.

" Acórdão 353/20o7-Plenário- Sessão 14103/2007. Rel. Min. 8ênjâmin Zymler
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ENUNCTADo, ;'1r'"' "'"' _@
É ilegal a desclassificação de licitâ.tes pêlâ âpresêntâção dê propostas q!e
cont€nh3m preços considerâdos inêxequíveis, sem que antes lhe seja

fâcultâdâ â oportunidade de apresêntar jusüficanvas paÍa os valores

ENUNclADo33

É relâtivâ â presunção de inexequibilidade de preços, devendo a

Administração ofertaí ao llcltànte a possibilidade de comprovar sua
capacidade de bem executãr o co.trato com os preços propostos

ENUNCIADOT4

Devem ser definidos cÍalérios objênvos e claíos dê âcêitabilidade de preços

unitários e globã s, não cabendo âo pr€goeiro ou à comissão de licitação
declaíar â inexequlbilidad€ da oroposta da licitante sem antes facultar aos
pêrtrcipantes do ce.tame â possrbilidâdê dê.ompíovaí a exequibilidade dâs

ENUNCIADOJ

É obragatória a exposição de motivos por pârte da autoridade competente
ace.ca da aceitaçâo ou não dasiusnficanvas apresentâdâs para acêitar píeços

Lrnitários acimâ dos adotãdos no ôrçâmênto da licitação, sob penà de

ENUNclaDo36
O critério parâ aferição de viabi idâde de propostâs de preços conduz a uma
prêsunção relaüva de inexeqüibilidâdê, câbêndo à Administrâção verificar â
píêtiva câpacidade da licitante executar osserviços.

ENUN€IADO,,
Os dispositivos do êditâl âtinêntês à

obsêrvâdos pelas empresas licitàntes.
vinculação ao instrumento convocetório

ENUNCIADO]3

formâção de prêços dêvem sêr
em obediência ao princípio da

O procedimento pâra efêrição daviabilidáde de propostadê preçosconduz ã

uma prês!nção relativa d€ inexeqüibilidâdê dê píeços, de forma quê sempre
haverá a possibilidâde dê o licitânt€ compÍovar sua capa€idade de bem
executar os preços propostos, atendendo sahíatoriâmente ao interesse da

ENUNCIADO],

O exêrcício do iuizo de inexeouibilidade demanda máxima cautela e
comedimento. mostrando-se irrêlular a desclassificacão de empresas sem

, Acórdão 1720l2010-Segunda cámãrá. Sessão 20/04/2010. Rel. Min. André dê carvâlho.
3r Acórdão 964/2010 Primeira câmara. sessâo 02/03/2010. Rel. Min. weder deOlivelra.
!Acó.dão 559/2009 Primeira Câmara. sessâo 1710212009. Rel. Min. Aususto Nardes.
r5 Acóídão 25 u/2008-Plená rio. s€s§ão 19/11/2008. Rel. Min. Augusto Nâídes.
nAcórdão 1679/2008-Plenário.sessão13/08/2008. Rel. Min UbilatanAguiar
37Acórdão843/2008-Plenário. sêssão13/05/2008. Rel.aug!sto Nardes.
ra.órdão 287l2008'Plênário. sessâo 27102/2008. Rel. Min. ubnatân Aguiàr
}Acóídão 284/2008-Plenário. Sêssão 27102/2008. Rel. Min. Maícos Vinicios Vilaçâ.
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conúatâção de serviço5, devem §êr estabelecidos
â aferção de preços nexeqúiveis no instrumento

oue tenha renado demonstrâdo- dê foímâ êvidentê. a imoossibilidade de
oíestâcão do servico oelo valor oíertado.

ENUNCIAOO{
Nas licitações para a

criiérios objeüvos para

ENUNcIADo4I
A anáise de propostas deve conduzir a umâ presunção re anva de
inexeqüibilidade de preços, po s semprê hâvêrá a possibi idêde de o llc t:nte
.omprovars!a capacidade de bem exêcutâr os preços propostos, atendendo
saníatoriamente ao interesse d. Admln strêção.

V- OO PEDIDO

A Recorrida demonstrou que deve pe rma nece r vencedora do certame em tela, pelas razões de
íetos e de dirêito aquiêlencedês e assim requer:

a) Sejam admitidas as contrarrazões e providas na Total lmprocedênciâ do Recurso
Ad Ín ln istrâtivo interposto pela Empresa Recoríente, uma ve2 que os fatos alegados não
podem prosperâr, sob pena de ferir direitos íundamentâis dâ licitâção;

b) Q!e seja mânüda a decisão do Pregoeiro declarando vencedor a Recorrida; e caso opte
por não manter sua decisão, se requer desde já que, com fulcro no art. 9e da Lei

1O52O|2OO2 c/c att. !O9, I , §4e, dâ Lei 8.666/93, e o pedido de reconsiderêção à

Autoridade Superior.

Nestes termos, pede e aguarda

Luís (MA), 29 de novembro de 2023.

Áhla Feitosa castelo Branco Dântas
Representante !e8al

ORGANISANT CONSULTORIA EMPRESARIAL E EVENTOS LTDA

São

'o Acóídâo 2586/2007 Primeira Cámãr.. Sessão 28/08/2007.
I' A.óídâo 697/2006'Plenário.Sessâo 10/05/2006. Rel. Min.

Rê|. Min. Maí.os Bemquerer

PáBina 24/24
Sêtôr SCS OO.06, BL. A Li 110, saâ 30a. asa sul, cÊP 70324.900,.a.idade de Bra5ília, Disrrib Federál

orÊàn 5ant arendLmento@email.cor -CNPl Oígaôieant Ballôô - 38.010.505/0@1-00


